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como controlar, apoiar e executar as atividades de acompanhamento de desvios de conduta dos integrantes do 
GMG;

XII – participar da comunidade de inteligência articulando e promovendo a atuação harmônica, 
integrada, cooperativa e convergente com os demais órgãos, no âmbito do Estado e fora dele;

XIII – expedir e controlar: 
a) credenciais de estacionamento de veículos nos palácios governamentais; 
b) as carteiras de identidade funcional sob responsabilidade do GMG.

Subseção II
Da Diretoria de Segurança

Art. 27 – A Diretoria de Segurança tem como competência coordenar, controlar e executar as ati-
vidades de segurança do Governador e do Vice-Governador, com atribuições de:

I – exercer a segurança pessoal do Governador e do Vice-Governador, bem como de seus 
familiares;

II – coordenar e executar a segurança velada dos palácios governamentais;
III – proporcionar a segurança das autoridades em visita ao Estado, quando determinado pelo 

Governador;
IV – adotar, em conjunto com a unidade competente da PMMG, procedimentos que visem à cober-

tura policial militar necessária à preservação da ordem nos palácios governamentais;
V – coordenar e monitorar a entrada e permanência de pessoas e veículos nos palácios 

governamentais.

Subseção III
Da Diretoria de Prevenção de Risco

Art. 28 – A Diretoria de Prevenção de Risco tem como competência adotar medidas de prevenção 
de risco, pânico e combate a incêndio nos locais onde o Governador e o Vice-Governador trabalhem, residam, 
estejam ou possam estar, com atribuições de:

I – desenvolver atividades de prevenção e combate a incêndio e pânico em eventos com a presença 
do Governador e do Vice-Governador, ou quando determinado pela autoridade competente, e coordenar a par-
ticipação de outras instituições em missões correlatas;

II – implementar, em conjunto com a Superintendência de Transportes Aéreos, medidas de segu-
rança de voo nos pousos e decolagens com a presença do Governador e do Vice-Governador, ou quando deter-
minado pelo Chefe do GMG; 

III – acompanhar a manutenção do sistema de prevenção e combate a incêndio e pânico, bem como 
de sistemas preventivos nos palácios governamentais.

Seção IV
Da Superintendência de Transportes Aéreos

Art. 29 – A Superintendência de Transportes Aéreos tem como competência gerir a atividade de 
transporte aéreo do GMG, com atribuição de prestar serviços de transportes em aeronaves ao Governador, ao 
Vice-Governador, aos Secretários de Estado e a outras autoridades e servidores públicos.

Subseção I
Da Diretoria de Operações

Art. 30 – A Diretoria de Operações tem como competência gerenciar e coordenar as operações das 
missões aéreas, com atribuições de:

I – responsabilizar-se pelo agendamento e pela coleta de todo o registro documental exigido para 
a solicitação e o uso de aeronaves;

II – elaborar a programação dos voos solicitados e autorizados, empregando os recursos humanos 
e logísticos;

III – planejar e executar as atividades de receptivo, comissárias de bordo e outros insumos neces-
sários à operação das missões aéreas;

IV – coordenar a operação de todos os voos programados e em andamento;
V – gerenciar os riscos atinentes à segurança operacional da atividade aérea; 
VI – padronizar procedimentos operacionais referentes às tripulações e aeronaves.

Subseção II
Da Diretoria de Gestão e Controle

Art. 31 – A Diretoria de Gestão e Controle tem como competência apoiar a gestão dos recursos 
humanos, orçamentários e logísticos, no âmbito da Superintendência de Transportes Aéreos, com atribuições 
de:

I – responsabilizar-se pelo Controle Técnico de Manutenção das aeronaves;
II – elaborar e cumprir a programação orçamentária da Superintendência de Transportes Aéreos 

conforme diretrizes da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças do GMG;
III – apoiar e prover as demandas administrativas e logísticas da Superintendência de Transportes 

Aéreos;
IV – elaborar, programar e executar os programas de treinamento obrigatórios e complementares 

dos tripulantes e demais servidores da Superintendência de Transportes Aéreos em articulação com a Diretoria 
de Recursos Humanos;

V – apoiar as diligências dos servidores do GMG que demandem reserva e aquisição de passagens 
aéreas e terrestres, hospedagens, fretamentos de veículos e aeronaves e outros serviços correlatos;

VI – propor, acompanhar, gerir e fiscalizar os contratos, convênios e projetos sob a responsabili-
dade da Superintendência de Transportes Aéreos;

VII – planejar, coordenar e executar as atividades de manutenção de aeronaves, instalações físicas 
e equipamentos da Superintendência de Transportes Aéreos;

VIII – administrar os helipontos operados pelo GMG;
IX – coordenar e executar as operações de pátio e manobras de aeronaves;
X – gerenciar e manter arquivo com todos os registros e informações dos voos e manutenções 

realizados.

Seção V
Da Superintendência de Administração e Gestão de Palácios

Art. 32 – A Superintendência de Administração e Gestão de Palácios tem como competência pla-
nejar, coordenar e executar as atividades de conservação e manutenção dos palácios governamentais e da resi-
dência oficial do Governador, com atribuições de:

I – planejar, fiscalizar e executar os serviços gerais e terceirizados dos palácios;
II – orientar, supervisionar, avaliar e controlar o consumo de gêneros alimentícios;
III – coordenar, supervisionar e executar atividades de administração de material, patrimônio e 

logística na esfera da superintendência; 
IV – supervisionar as atividades de curadoria dos palácios governamentais e da residência oficial 

do Governador;

V – apoiar a realização das atividades de cerimonial e eventos nos palácios governamentais, obser-
vada a competência da Subsecretaria de Cerimonial e Eventos.

§ 1º – A Superintendência de Administração e Gestão de Palácios atuará de forma integrada com a 
Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças.

§ 2º – No exercício de suas atribuições, a Superintendência de Administração e Gestão de Palácios 
e as diretorias a ela subordinadas deverão observar as competências específicas da Subsecretaria de Operação e 
Gestão de Projetos da Cidade Administrativa da Seplag.

Subseção I
Da Diretoria de Logística e Aprovisionadoria

Art. 33 – A Diretoria de Logística e Aprovisionadoria tem como competência planejar, gerenciar 
e executar atividades de administração, estoque e distribuição de bens e serviços relativos à conservação e à 
manutenção dos palácios governamentais e da residência oficial do Governador, com atribuições de:

I – planejar, gerenciar e executar atividades de controle do patrimônio mobiliário e imobi-
liário, inclusive de bens cedidos, no âmbito de sua atuação, em articulação com a Diretoria de Logística e 
Patrimônio;

II – programar e controlar as atividades de transporte e guarda de veículos, sob a responsabilidade 
da Superintendência de Administração e Gestão de Palácios, no âmbito de sua atuação, em articulação com a 
Diretoria de Transportes Terrestres;

III – planejar e executar a aquisição de bens e a contratação de serviços em sua área de atuação;
IV – gerenciar os serviços de protocolo, comunicação, reprografia, zeladoria, vigilância, limpeza, 

copa e manutenção de equipamentos e instalações dos palácios governamentais, em articulação com a Diretoria 
de Logística e Patrimônio;

V – acompanhar o gasto de insumos relativo às atividades desenvolvidas pela Superintendência de 
Administração e Gestão dos Palácios;

VI – planejar, coordenar, gerir e supervisionar os projetos de desenvolvimento e manutenção de 
sistemas, comunicação de voz e dados, rede elétrica estabilizada, rede local com e sem fio, infraestrutura com-
putacional, serviços de atendimento de informática e demais atividades de TIC da Superintendência de Admi-
nistração e Gestão de Palácios, em articulação com a Diretoria de Logística e Patrimônio.

Subseção II
Da Diretoria Administrativa e de Processos

Art. 34 – A Diretoria Administrativa e de Processos tem como competência gerenciar a aquisição 
de bens e a contratação de serviços, bem como gerir e fiscalizar a execução dos contratos afetos à administração 
dos palácios governamentais e da residência oficial do Governador, com atribuições de:

I – proceder à abertura, instrução e tramitação das solicitações, pedidos e processos de compras 
e, no que couber, dos demais atos voltados à celebração de contratos, convênios, acordos ou ajustes no âmbito 
da Superintendência de Administração e Gestão de Palácios, em articulação com a Diretoria de Licitações e 
Contratos;

II – fiscalizar os contratos, acordos e ajustes em atendimento às demandas afetas ao funcionamento 
dos palácios governamentais e da residência oficial do Governador;

III – apoiar a gestão e a execução dos contratos e dos instrumentos congêneres, mediante con-
solidação de saldos contratuais, e instruir e formalizar processos punitivos por inadimplemento contratual no 
âmbito da Superintendência de Administração e Gestão de Palácios.

Subseção III
Da Diretoria de Manutenção e Serviços

Art. 35 – A Diretoria de Manutenção e Serviços tem como competência executar atividades de 
zeladoria de bens móveis e imóveis e executar os serviços gerais de manutenção das instalações dos palácios 
governamentais e da residência oficial do Governador, com atribuições de:

I – solicitar, acompanhar e fiscalizar a execução de serviços de limpeza, conservação, manutenção 
e benfeitorias nos palácios governamentais e da residência oficial do Governador;

II – apoiar a Diretoria de Logística e Aprovisionadoria na supervisão e monitoramento do con-
sumo, do estoque e da distribuição de bens armazenados nos palácios governamentais;

III – gerir os processos de reposição de produtos alimentícios e de limpeza destinados aos palácios 
governamentais e a residência oficial do Governador; 

IV – elaborar proposta de planejamento para realização de manutenção periódica em bens e insta-
lações dos palácios governamentais;

V – manter registro e memória da manutenção ou restauro dos bens e das instalações dos palácios 
governamentais, procedendo ao acompanhamento da preservação;

VI – preparar as instalações físicas para a recepção de visitações programadas aos palácios gover-
namentais, bem como acompanhá-las; 

VII – prestar suporte a Subsecretaria de Cerimonial e Eventos da Segov na realização de solenida-
des e cerimônias nos palácios governamentais.

Subseção IV
Das Curadorias dos Palácios

Art. 36 – As Curadorias dos Palácios têm como competência zelar pela integridade patrimonial e 
pela utilização de bens móveis e imóveis, materiais e imateriais, sob tutela, guarda e conservação do GMG, no 
âmbito dos palácios governamentais, competindo-lhes:

I – zelar pela integridade patrimonial, material e imaterial dos bens sob tutela, guarda e conserva-
ção do GMG, bem como coordenar ações voltadas à sua melhoria, preservação e destinação;

II – acompanhar a execução de atividades de identificação, classificação, catalogação, recadastra-
mento, avaliação e destinação dos bens sob tutela, guarda e conservação do GMG;

III – elaborar propostas de regulamento para o uso e funcionamento dos palácios governamentais, 
sob a administração do GMG, de uso comum, abertos ao público ou de uso restrito, a fim de conservar a inte-
gridade deles;

IV – elaborar relatórios periódicos a respeito do estado de conservação dos bens sob tutela, guarda 
e conservação do GMG;

V – elaborar ou sugerir a realização de estudos ou pesquisas que tenham por finalidade a efici-
ência do uso, da preservação e da divulgação da memória patrimonial e cultural dos bens sob tutela, guarda e 
conservação do GMG; 

VI – coordenar as visitações programadas, abertas ao público, autorizadas pela direção superior, 
aos palácios governamentais, bem como a entrega de material institucional aos visitantes.

CAPÍTULO VII
DA ASSESSORIA JURÍDICA

Art. 37 – A Assessoria Jurídica é a unidade setorial de execução da Advocacia-Geral do Estado 
– AGE –, à qual se subordina jurídica e tecnicamente, competindo-lhe, na forma da Lei Complementar nº 75, 
de 13 de janeiro de 2004, cumprir e fazer cumprir, no âmbito do GMG, as orientações do Advogado-Geral do 
Estado no tocante a:

I – prestação de assessoria e consultoria jurídicas ao Chefe do GMG;
II – coordenação das atividades de natureza jurídica;


